Casamento - Nubentes brasileiros - Celebragao
no exterior - Eficacia - Averbacéo em cartério
nacional - Prazo - Registro civil - Transcrigéo -
Acéo anulatéria - Improcedéncia do pedido -

Separacao de fato - Unido estavel - Dissolugéo -

Decisao judicial transitada em julgado -
Irrelevancia

Ementa: Familia. Apelagdo. Acdo anulatéria de trans-
cricdo em cartério brasileiro de casamento celebrado no
exterior. Decisdo judicial anterior de dissolucéo de unido
estdvel entre as mesmas partes. Irrelevéncia. Recurso
improvido.

- O casamento entre brasileiros celebrado no exterior
produz efeitos no territério nacional mesmo que averba-
do apéds o prazo de 180 dias previsto no art. 1.544 do
CC/02, porquanto o traslado da referida certiddo para
o cartério brasileiro se destina apenas a fazer prova de
sua celebracdo, néo interferindo em sua validade e
eficdcia no dmbito do territério nacional.

- Assim, faz-se irrelevante a prévia existéncia de decisdo
judicial transitada em julgado em que foi dissolvida a
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unido estével entre as mesmas partes, pois, em havendo
casamento, o vinculo conjugal sé poderia ser rompido
mediante divércio.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.506350-3/002 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Miguel Virgilio
Marcal de Souza - Apelada: Luciana Carla Marcal de
Souza - Relator: DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2009. - Didimo
Inocéncio de Paula - Relator.

Notas taquigréficas

Proferiu sustentacdo oral, pelo apelante, o Dr. Jodo
Henrique C.L. Novais.

DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA - Sr.
Presidente. Ouvi, com atencdo, a exposicéo feita da tri-
buna e anoto ter recebido memorial do escritério do Dr.
Jodo Henrique Café Novais.

Trata-se de recurso de apelacdo aforado contra a
r. sentenca da lavra do douto Juiz de Direito da Vara de
Registros Publicos da Comarca de Belo Horizonte/MG (f.
356/359), proferida nos autos da agdo anulatéria
ajuizada por Miguel Virgilio Marcal de Souza em face de
Luciana Carla Marcal de Souza.

Insurge-se o recorrente contra a r. decisdo
monocrdtica, que julgou improcedente o pedido pértico,
argumentando que a averbacdo em cartério brasileiro
do casamento das partes, celebrado no exterior, ndo
merece prosperar, porquanto realizada mediante dolo,
fraude e simulacdo. Diz que, em sede da acdo em que
se autorizou a referida averbacéo, o Juizo foi induzido a
erro pela recorrida, porquanto, & época da transcricdo
do registro das bodas, a sociedade conjugal j& se encon-
trava extinta, inclusive através de decisdo proferida no
Brasil na qual se reconheceu a separacéo de fato do
casal. Salienta, por fim, que o registro do casamento
celebrado nos Estados Unidos da América foi efetuado
unilateralmente pela parte ré e fora do prazo de 180
dias, previsto no art. 1.544 do CC/02.

Recurso respondido, suscitando a apelada a pre-
liminar de decadéncia do direito & anulagéo do registro,
porquanto ultrapassado o prazo de quatro anos, previs-
to nos arts. 178 e 179 do CC/02, para a invocacdo dos
vicios aludidos.



Parecer do Ministério Piblico as f. 405/408-TJ,
manifestando-se pelo desprovimento do recurso.

E o relatério.

Conheco do recurso, porquanto tempestivo e devi-
damente preparado (f. 381), estando presentes os
demais pressupostos de sua admissibilidade.

Em sede da preliminar de decadéncia, suscitada
em contrarrazées, ndo vejo como acolhé-la.

Isso porque o registro do casamento das partes no
Registro Civil das Pessoas Naturais do Primeiro
Subdistrito de Belo Horizonte decorreu de “parecer
favordvel do Ministério Piblico, e, decisdo do MM. Juiz
de Direito da Vara de Registros Publicos desta comarca,
por sentenca datada de 12 de agosto de 2002” (f. 25).

Assim, é cedico que os vicios elencados na peticéo
exordial ndo se aplicam & hipétese em tela, haja vista
que ndo se estd a tratar de ato ou de negdcio juridico,
razdo pela qual tampouco incide in casu o prazo deca-
dencial elencado no CC/02 para a anulacdo de negéd-
cios juridicos viciados pela ocorréncia de erro, dolo,
coacgdo etc.

Nesse tempo, tenho que a causa de pedir aqui
posta deverd ser examinada ndo sob a ética da existén-
cia de erro, dolo ou simulacdo, mas simplesmente da
possibilidade de transcricdo de casamento celebrado no
estrangeiro, realizada unilateralmente e fora do prazo
previsto em lei, quando j& separadas de fato as partes,
mediante sentenca brasileira transitada em julgado.

Dessarte, rejeito a preliminar de decadéncia.

No mérito, ndo vejo como prosperar a pretensdo
portica.

E de se registrar que o casamento celebrado no
exterior é valido no Brasil ainda que aqui néo seja regis-
trado ou que ndo o tenha sido no prazo de 180 dias a
que se refere o art. 1.544 do CC/02.

Civil. Casamento realizado no estrangeiro, sem que fenha
sido registrado no Pafs. - O casamento realizado no exterior
produz efeitos no Brasil, ainda que néo tenha sido aqui regis-
trado. Recurso especial conhecido e provido em parte, téo-
s6 quanto & fixagdo dos honorérios de advogado. (STJ, 3¢
Turma, REsp 440443/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU de
26.05.2003.)

Isso porque o registro ndo é ato essencial a vali-
dade do casamento, destinando-se a exigéncia de sua
averbagéo em cartério apenas a fazer prova de sua
ocorréncia quando celebrado no estrangeiro.

Eo que se extrai do art. 1.544 do CC/02, corres-
pondente ao art. 204 do CC/16:

Art. 1.544. O casamento de brasileiro, celebrado no
estrangeiro, perante as respectivas autoridades ou os cén-
sules brasileiros, deverd ser registrado em 180 (cento e
oitenta) dias, a contar da volta de um ou de ambos os cén-
juges ao Brasil, no cartério do respectivo domicilio, ou, em
sua falta, no 1° Oficio da Capital do Estado em que pas-
sarem a residir.

Dessarte, destinando-se o registro & mera prova,
de acordo com a lei do pais em que foi celebrado o
casamento, de que as partes efetivamente contrairam
referido compromisso, ndo sendo exigivel para a vali-
dade e eficacia do ato, é cedico que as bodas cele-
bradas no exterior produzem efeitos no Brasil ainda que
ndo averbadas ou averbadas extemporaneamente em
cartério brasileiro.

Segundo preleciona Caio Mdrio,

[...] o casamento de brasileiro no exterior pode ser celebra-
do perante o cénsul ou perante autoridade competente de
acordo com a lei local. Se for celebrado perante autoridade
consular, provar-se-4 pela certiddo respectiva, que faz as
vezes de assento no Registro Civil. Se se celebrar o casa-
mento perante a autoridade local, prova-se na forma da lei
do lugar, segundo a velha regra locus regit actum.

Em qualquer das hipéteses, aduz o mencionado
autor,

[...] quando os cbnjuges, ou um deles, regressar ao Brasil,
deverd promover o registro no cartério do respectivo
domicilio. Néo fixando o domicilio, ou se no lugar em que o
estabelecerem ndo houver cartério, a inscricéo far-se-& no
1° Oficio da Capital do Estado em que passarem a residir. A
referéncia ao prazo de 180 dias ndo tem maior conseqiién-
cia. E mera recomendacdo burocrética, porque, se ndo for
promovido o registro nesse prazo, néo ficam impedidos os
cébnjuges de o fazerem ulteriormente. (GONCALVES, Carlos
Roberto. Direito civil brasileiro. 3. ed. Sdo Paulo: Ed. Saraiva,
v. 6, p. 101-102.)

Isso posto, cumpre lembrar que o vinculo conjugal
s6 pode ser dissolvido em um dos casos do art. 1.571 do
CC/02, quais sejam pela morte de um dos cénjuges,
pela nulidade ou anulag@o do casamento ou pelo divér-
cio.

Assim, é de se notar que a simples concordéncia
das partes com o pedido de homologacédo de sua sepa-
racdo de fato, em sede de acdo de extingdo de unido
estdvel, tal como se deu na hipétese dos autos, ndo
basta para ensejar o desfazimento do vinculo conjugal,
em face do ndo atendimento aos requisitos exigidos por
lei para tal finalidade, ndo se permitindo convolar o
pedido de extincdo de unido estavel em divércio medi-
ante a mera existéncia de acordo entre as partes no que
tange ao fim da convivéncia em comum.

Com efeito, em sede de direito de familia néo se
pode olvidar que hé efetiva ingeréncia do Poder Piblico,
com vistas a proteger o casamento, instituicGo de
extrema importancia para a nossa sociedade.

Dessarte, a meu ver, faz-se irrelevante para a pos-
sibilidade de transcricdo no cartério competente do
casamento celebrado no exterior entre suplicante e supli-
cada o fato de que j& se encontravam separados de fato
ou mesmo a existéncia de decisdo judicial transitada em
julgado extinguindo a unido estdvel existente entre as
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partes, porquanto esta ndo basta, por si s6, para desfa-
zer o vinculo conjugal previamente existente.

Nesse sentido, segue excerto do voto proferido
pelo eminente Desembargador Moreira Diniz, com
assento na 4 Cémara Civel deste Tribunal de Justica, no
bojo da Apelacdo Civel n° 1.0313.07.222346-1/001,
julgada em 21.02.2008:

No caso, estd caracterizada a impossibilidade juridica do
pedido, porque o pedido de reconhecimento e dissolucdo de
unido estdvel, formulado por quem declara que ‘manteve
com a ré relacdo amorosa por quase seis anos, tendo inclu-
sive se casado com a mesma h& mais ou menos uns cinco
anos atrds nos Estados Unidos da América’ (f. 02), ndo
encontra respaldo no ordenamento juridico, sendo o autor
carecedor do direito de acdo, conforme entendeu o MM.
Juiz.

O § 3° do art. 226 da Constituigdo da RepuUblica reconhece
a unido estdvel entre o homem e a mulher como entidade
familiar, determinando que a lei facilite sua converséo em
casamento.

Sendo assim, ndo hé dovida de que o pedido ndo pode ser
apreciado pelo Poder Judiciério, porque vedado pelo orde-
namento juridico, repise-se. O casamento de brasileiros,
celebrado no estrangeiro, perante as respectivas autoridades
ou os codnsules brasileiros, é vélido no territério nacional, nos
termos dos arts. 32 da Lei n® 6.015/73 (Lei de Registros
Publicos) e 1.544 do Cédigo Civil, caracterizando impedi-
mento para aquisicGo de novo matriménio.

[..].

Néo seré demais dizer que quem j& é casado ndo pode ter
unido estdvel com a mesma pessoa. Ou prevalece uma, ou
outra situagdo.

A auséncia de averbacdo do casamento contraido no exte-
rior nGo altera a situacdo; cabendo aos interessados pro-

moverem a regularizacéo.

Por fim, é mister salientar ainda que pouco impor-
ta tenha a ré buscado, unilateralmente, a averbacdo de
seu casamento em cartério, j& que tem manifesto inte-
resse em fazé-lo, sendo certo que a lei ndo exige a con-
corréncia de ambos os cénjuges para tal mister, como
bem se depreende de uma simples leitura do art. 1.544
do CC/02.

Com tais razdes, nego provimento ao recurso,
mantendo incélume a sentenca de primeiro grau.

Custas, pelo apelante.

DES.® ALBERGARIA COSTA - Sr
Também estive atenta & sustentacdo oral.

Conheco do recurso de apelacéo, uma vez pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade.

Questao prejudicial - decadéncia.

A recorrida suscitou prejudicial de decadéncia, sob
a fundamentacéo de que se aplicam ao caso concreto os
prazos previstos nos arts. 178 e 179 do Cédigo Civil.

Todavia, tem-se que os prazos previstos nestes arti-
gos se aplicam & anulagéo de negécio juridico, e ndo a
ato judicial.

Assim, rejeito a prejudicial.

Presidente.
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Questdes de mérito.

A controvérsia cinge-se a verificar se é devida a
anulacdo da transcricdo de certiddo de casamento con-
traido no exterior pelos litigantes.

O recorrente alega que a averbacdo em cartério
do casamento contraido nos Estados Unidos da América
é nula, porque a apelada induziu o juizo a erro, visto que
& data da transcrigé@o @ havia sido homologada a sepa-
racdo de fato do casal.

No entanto, ndo hd que se falar em erro, dolo ou
coacdo, haja vista que & época da transcricdo os liti-
gantes, conforme reconhecido por eles préprios, haviam
retomado a relacéo conjugal, sendo este, inclusive, o
objeto de outra agdo.

Além disso, o registro do casamento contraido no
exterior é vélido no Brasil mesmo quando ndo averbado
no prazo do art. 1.544 do CC, sendo certo que tal dis-
positivo diz respeito aos efeitos do casamento, e néo &
sua validade.

Ante o exposto, acompanho o eminente Relator
para negar provimento ao recurso de apelacdo.

E como voto.

DES. ELIAS CAMILO - Sr. Presidente. Faco o registro
de ter ouvido, com atencédo, a sustentacdo oral e, quan-
to & questdo em julgamento, tive acesso aos autos e,
também, ndo cheguei & outra conclusdo a néo ser & que
chegaram os meus eminentes Pares.

Também nego provimento.

Stmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.



